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10120.004222/2003-40

Voluntario
3002-000.751 — Turma Extraordinaria / 2* Turma
11 de junho de 2019
AUTO DE INFRACAO - AUDITORIA INTERNA - PIS
ARCOS CONSTRUCOES E INFORMATICA LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 1998

AUTO DE INFRACAO. AUDITORIA INTERNA DCTF. REVISAO DE
OFICIO. VALORES REMANESCENTES.

Tendo sido realizada revisdao de oficio dos valores lancados pelo Auto de
Infragdo, a partir das informacgdes prestadas pela contribuinte e ndo tendo ela
conseguido infirmar as conclusdes exaradas pela revisdo realizada, hd que se
reconhecer a procedéncia do saldo remanescente cobrado.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Larissa Nunes Girard - Presidente.

(assinado digitalmente)

Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator.
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 AUTO DE INFRAÇÃO. AUDITORIA INTERNA DCTF. REVISÃO DE OFÍCIO. VALORES REMANESCENTES. 
 Tendo sido realizada revisão de ofício dos valores lançados pelo Auto de Infração, a partir das informações prestadas pela contribuinte e não tendo ela conseguido infirmar as conclusões exaradas pela revisão realizada, há que se reconhecer a procedência do saldo remanescente cobrado.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard (Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões e Carlos Alberto da Silva Esteves.
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário contra o Acórdão 03-30.076 da DRJ/BSA, que manteve parcialmente o Crédito Tributário lançado pelo Auto de Infração, que exige da contribuinte os valores dos débitos de PIS declarados, contudo, pagos a menor, acrescidos dos encargos moratórios. O Auto de Infração de PIS foi formalizado com base nos dados da DCTF entregue pela própria contribuinte e lançou um valor total de R$ 4.915,86.
Cientificada, em 09/07/2003, a contribuinte apresentou, tempestivamente, Impugnação, na qual alegou que protocolou pedido de retificação da DCTF anteriormente à lavratura do Auto de Infração.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Goiânia, após confirmar a alegação da impugnante, procedeu a uma revisão de ofício do lançamento, considerando as retificações pleiteadas, as compensação declaradas e os pagamentos realizados a maior e, por fim, elaborou Informação Fiscal (fl. 86/94), a qual concluiu rever de ofício o lançamento anterior para excluir a exigência de R$ 1.280,02 e manter o valor remanescente de R$ 615,87.
Após a revisão de ofício, os autos foram encaminhados à Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasília para julgamento da Impugnação, a qual foi julgada parcialmente procedente, a fim de ratificar as conclusões exaradas pela revisão de ofício. O Acórdão recorrido foi ementado da seguinte forma:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Ano-calendário: 1998 
DCTF - Falta dc pagamento - Recalculo.
Provado nos autos do processo parte dos pagamentos vinculados aos débitos de Pis informados na DCTF, aproveitada no recalculo para reduzir o valor cobrado no auto de infração, é de julgar procedente em parte o lançamento motivado em falta de pagamentos.

Lançamento Procedente em Parte

Em seqüência, após ser intimada dessa decisão, a contribuinte apresenta Recurso Voluntário (114/118), no qual requereu a reforma do Acórdão, confessando parte do débito e repisando os mesmos já apresentados anteriormente.

É o relatório, em síntese.

 Conselheiro Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator
O Crédito Tributário contestado no presente processo encontra-se dentro do limite de alçada das Turmas Extraordinárias, conforme disposto no art. 23-B do RICARF.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele tomo conhecimento.
Considerando que o lançamento fiscal se refere ao 4º trimestre de 1998, reproduzo excerto do Voluntário apresentado pela recorrente:

"QUARTO TRIMESTRE/98 E COMPENSAÇÕES EFETUADAS DO PRIMEIRO, SEGUNDO E TERCEIRO TRIMESTRE/98.
No 4° Trimestre/98, apurou-se PIS a recolher do mês 10/98 no, valor de R$ 9.144,11. Foi procedido o pagamento dos DARFS (Anexo), nos valores de R$ 675,50; R$ 7.722,52 e R$ 694,17. Do valor apurado, foi recolhido)o valor total de R$ 9.092,19 e foi feito uma compensação indevida no valor de R$ 51,92 a ser recolhido.
Da mesma forma, apurou-se PIS a recolher do mês.11/98 no valor de R$ 6.334,08, foi procedido o pagamento dos DARFS (anexo), nos valores de R$ 4.784,40, R$ 372,98 e R$ 45,11 totalizando o valor de R$ 5.202,49 e foram compensados o valor de R$ 1.131,59 sendo assim; o valor de R$ .197,75 (compensação indevida e deverá ser recolhido), a compensação do valor. de R$ 315,90 do 10 trimestre/98, a compensação dos valores de R$ 26,66 e R$ 7,53 = � (34,19) do 1° trimestre/98, a compensação do valor de R$ 1,89 do 10 trimestre/98, a compensação do valor de R$ 2,82 do 2° trimestre/98, a compensação do valor de R$ 6,90 do 2° trimestre/98, a compensação do valor de R$ 316,45 do 3° trimestre/1998, a compensação dos valores de R$ 36,43 e R$ 195,11= (231,54) do 3° trimestre e compensação de R$ 24,15 do 3° trimestre."
      (grifo nosso)

Como já relatado anteriormente, a ora recorrente confessa a existência de parte do saldo remanescente do Crédito Tributário lançado pelo Auto de Infração combatido. Porém, quanto ao valor não reconhecido, a contribuinte se restringe a repisar os valores pagos a maior já trazidos a baila na seu recurso inicial, que foram considerados e analisados pela fiscalização quando da elaboração da Informação Fiscal lavrada, a qual culminou com a redução do montante cobrado. 
Da leitura da Informação Fiscal retrocitada, não se constata erro na sua elaboração e, tampouco, da leitura da peça recursal, não se verifica nenhuma argumentação ou explicação da ora recorrente sobre um suposto erro ou omissão cometida pela fiscalização na revisão de ofício.
Sendo assim, forçoso é reconhecer que os valores remanescentes no Auto de Infração são justos, corretos e devidos. 
Dessa forma, por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo o Crédito Tributário remanescente.

(assinado digitalmente)
Carlos Alberto da Silva Esteves  
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard
(Presidente), Maria Eduarda Alencar Camara Simdes e Carlos Alberto da Silva Esteves.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra o Acérddao 03-30.076 da DRJ/BSA,
que manteve parcialmente o Crédito Tributario lancado pelo Auto de Infracdo, que exige da
contribuinte os valores dos débitos de PIS declarados, contudo, pagos a menor, acrescidos dos
encargos moratorios. O Auto de Infracdo de PIS foi formalizado com base nos dados da DCTF
entregue pela propria contribuinte e langou um valor total de R$ 4.915,86.

Cientificada, em 09/07/2003, a contribuinte apresentou, tempestivamente,
Impugnagao, na qual alegou que protocolou pedido de retificagdo da DCTF anteriormente a
lavratura do Auto de Infragao.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Goiania, apds confirmar a
alegacdo da impugnante, procedeu a uma revisdo de oficio do langamento, considerando as
retificagdes pleiteadas, as compensacao declaradas e os pagamentos realizados a maior e, por
fim, elaborou Informac¢do Fiscal (fl. 86/94), a qual concluiu rever de oficio o lancamento
anterior para excluir a exigéncia de R$ 1.280,02 e manter o valor remanescente de R$ 615,87.

Apds a revisdo de oficio, os autos foram encaminhados a Delegacia da
Receita Federal de Julgamento em Brasilia para julgamento da Impugnacao, a qual foi julgada
parcialmente procedente, a fim de ratificar as conclusdes exaradas pela revisdo de oficio. O
Acordao recorrido foi ementado da seguinte forma:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 1998
DCTF - Falta dc pagamento - Recalculo.

Provado nos autos do processo parte dos pagamentos
vinculados aos débitos de Pis informados na DCTF, aproveitada
no recalculo para reduzir o valor cobrado no auto de infragdo,
é de julgar procedente em parte o langamento motivado em falta
de pagamentos.

Lancamento Procedente em Parte
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Em seqiiéncia, apos ser intimada dessa decisdo, a contribuinte apresenta
Recurso Voluntario (114/118), no qual requereu a reforma do Acdrdao, confessando parte do

débito e repisando os mesmos ja apresentados anteriormente.

Voto

E o relatério, em sintese.

Conselheiro Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator

O Crédito Tributario contestado no presente processo encontra-se dentro do
limite de alcada das Turmas Extraordindrias, conforme disposto no art. 23-B do RICARF.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche os requisitos formais de

admissibilidade e, portanto, dele tomo conhecimento.

Considerando que o lancamento fiscal se refere ao 4° trimestre de 1998,

reproduzo excerto do Voluntario apresentado pela recorrente:

"QOUARTO TRIMESTRE/98 E COMPENSACOES EFETUADAS
DO PRIMEIRO, SEGUNDO E TERCEIRO TRIMESTRE/9S.

No 4° Trimestre/98, apurou-se PIS a recolher do més 10/98 no,
valor de R$ 9.144,11. Foi procedido o pagamento dos DARFS
(Anexo), nos valores de R$ 675,50; R$ 7.722,52 e R$ 694,17. Do
valor apurado, foi recolhido)o valor total de R$ 9.092,19 e foi
feito uma compensacdo indevida no valor de R$ 51,92 a ser
recolhido.

Da mesma forma, apurou-se PIS a recolher do més.11/98 no
valor de RS 6.334,08, foi procedido o pagamento dos DARFS
(anexo), nos valores de R$ 4.784,40, R$ 372,98 e R$ 45,11
totalizando o valor de R$ 5.202,49 e foram compensados o valor
de R$ 1.131,59 sendo assim; o valor de R$ .197,75
(compensagio indevida e deverda ser recolhido), a
compensag¢do do valor. de R$ 31590 do 10 trimestre/98, a
compensagdo dos valores de R$ 26,66 e R 7,53 = * (34,19) do
1° trimestre/98, a compensagdo do valor de R$ 1,89 do 10
trimestre/98, a compensag¢do do valor de R$ 2,82 do 2°
trimestre/98, a compensagcdo do valor de R$ 6,90 do 2°
trimestre/98, a compensag¢do do valor de R$ 316,45 do 3°
trimestre/1998, a compensagdo dos valores de R$ 36,43 e RS
195,11=(231,54) do 3° trimestre e compensa¢do de R$ 24,15 do
3° trimestre."”

(grifo nosso)
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Como ja relatado anteriormente, a ora recorrente confessa a existéncia de
parte do saldo remanescente do Crédito Tributario lancado pelo Auto de Infragdo combatido.
Porém, quanto ao valor ndo reconhecido, a contribuinte se restringe a repisar os valores pagos a
maior ja trazidos a baila na seu recurso inicial, que foram considerados e analisados pela
fiscalizacdo quando da elaboragdo da Informacao Fiscal lavrada, a qual culminou com a
reducdo do montante cobrado.

Da leitura da Informacdo Fiscal retrocitada, ndo se constata erro na sua
elaboracdo e, tampouco, da leitura da peca recursal, ndo se verifica nenhuma argumentagdo ou
explicacdo da ora recorrente sobre um suposto erro ou omissao cometida pela fiscalizacdo na
revisdo de oficio.

Sendo assim, for¢oso € reconhecer que os valores remanescentes no Auto de
Infragdo sdo justos, corretos e devidos.

Dessa forma, por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao
Recurso Voluntario, mantendo o Crédito Tributario remanescente.

(assinado digitalmente)

Carlos Alberto da Silva Esteves



